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Políticas Públicas na Zona Rural de São João 
del-Rei: Uma visão de seus moradores

Resumo: O presente trabalho visa investigar como é a visão de habitan-
tes da Zona Rural de São João del-Rei sobre o ambiente que os cerca 
e sobre as políticas públicas para a região. A metodologia utilizada tem 
por base a Epistemologia Qualitativa, sendo o foco na subjetividade dos 
participantes. Foram utilizadas entrevistas a partir da história de vida 
de onze participantes de seis comunidades rurais. A análise dos dados 
foi realizada a partir de conceitos da Psicologia Ambiental e do Modelo 
Bioecológico de Desenvolvimento Humano. Os resultados indicaram 
que os moradores se veem como habitantes de zonas rurais, esses des-
creveram as políticas públicas existentes e apontaram para as necessi-
dades encontradas nesse contexto. Considera-se a necessidade de for-
mulação de políticas públicas adequadas para a realidade apresentada.

Palavras-chave: Zona rural; Psicologia Ambiental; Políticas Públicas; 
Psicologia do Desenvolvimento.
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Introdução

Esta pesquisa teve como foco a análise das relações entre os moradores da Zona 
Rural (ZR) do município de São João del-Rei com o ambiente que os cerca. O trabalho foi 
embasado nas teorias da Psicologia Ambiental e na abordagem Bioecológica de Desenvol-
vimento Humano. (BRONFENBRENNER, 2011). O objetivo foi identificar e analisar as 
percepções dessas pessoas acerca de seu ambiente, considerando as políticas públicas na 
região e como esse contexto influencia no desenvolvimento rural (KAGEYAMA, 2004a; 
2004b) e no desenvolvimento humano dos residentes dessas regiões. Nesta proposta, 
entende-se políticas públicas como “um conjunto de ações e decisões do governo, voltadas 
para a solução (ou não) de problemas da sociedade [...]”. (SEBRAE MG, 2008, p. 15).

De acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
(2010), a População total do Brasil é formada por 190.755.799 pessoas, 15,6% delas resi-
dentes na zona rural, aproximadamente 29.757.906 pessoas. Mesmo com números elevados 
de residentes, a zona rural carece de uma maior atuação dos órgãos públicos, uma vez 
que poucos recursos - estruturais e financeiros – chegam a esses lugares. Infelizmente, os 
estudos do IBGE sobre essa parcela da população podem ser considerados pouco eficientes 
para a compreensão das necessidades e características específicas de cada contexto rural 
existente no país, devido a sua heterogeneidade (SOUZA; BRANDENBURG, 2010).

A zona rural possui particularidades em relação ao meio urbano, diferenciando-
-se tanto em seus aspectos físicos-ambientais, quanto em aspectos sociais, o que leva à 
existência de demandas e necessidades distintas da população. Diante disso, a atuação 
do governo e a formulação de políticas públicas para atender à zona rural não pode se 
estabelecer da mesma maneira que ocorre para o ambiente urbano. É preciso compreender 
essas regiões, considerar suas particularidades e as demandas dos moradores.

Fundamentação Teórica

O que é rural?
O Decreto-Lei no 311, de 1938, é a lei brasileira que define o que é urbano e o que 

é rural. (BRASIL, 1938). A lei, do período Vargas, descreve que tudo o que não é urbano é 
considerado rural. Pelo decreto, cabe aos municípios a função de organizar o seu território 
e estabelecer quais áreas estão localizadas no perímetro urbano e quais estão no rural.

Apesar do Brasil adotar o decreto de 1938, é possível observar na literatura a exis-
tência de outras classificações do rural feitas por órgãos mundiais, como a Organização das 
Nações Unidas (ONU), a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE) e a antiga Comissão das Comunidades Europeias (CEE). A ONU considera, para 
classificar o rural, a preponderância de funções ligadas ao campo por parte do conjunto 
de habitantes que exercem alguma função econômica. A OCDE utiliza a classificação de 
demografia, na qual um local com densidade superior a 150 habitantes/km² é classificado 
como urbano e a CEE considera como zona rural as localidades onde as ocupações são 
variadas, incluindo: a cultura em locais naturais e cultivados, os habitantes, povoados, 
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cidades menores e médias, e considera áreas com industrialização como regiões rurais 
(GOMES, 2013).

O decreto-lei que regulamenta as zonas rurais no Brasil foi implementado em um 
período no qual a população do país, em sua maioria, vivia em áreas rurais, além de delegar 
a definição do que é rural/urbano aos entes municipais. Favareto e Abromovay (2009) 
apontam que a delegação da definição aos municípios gera um problema para o trabalho 
do IBGE, dificultando a comparação entre territórios. Como resultado, faz-se necessário 
a atualização dessa regulamentação para os dias atuais, que deveria considerar no mínimo 
“o tamanho populacional do município, sua densidade demográfica e sua localização” 
(FAVARETO; ABROMOVAY, 2009, p. 11).

Observa-se, entretanto, que nas políticas públicas existe a preocupação é princi-
palmente voltada para o agrário, com uma invisibilidade para o rural (SOUZA; BRAN-
DENBURG, 2010). Autores da área citam exemplos que vão desde o governo Vargas, 
passando pela ditadura militar, pela Constituição Federal de 1988, até dias atuais, de 
que as políticas são marcadas, de uma forma geral, pelo financiamento agrícola, que visa 
aumentar a produção agrícola do país, sem apresentar, de fato, uma preocupação com as 
demais demandas da população das zonas rurais (LEITÃO et al. 2009; PEREIRA, 2010; 
SILVA, 2012; RAMOS, 2015). 

Com o passar do tempo, o campo passou por uma grande revolução em suas es-
truturas, que inclui modificações da população, entrada das tecnologias no sistema de 
produção, mudanças na visão da sociedade em relação a natureza - natureza-fabricada 
do mundo rural -, proximidade com o perímetro urbano (ORTEGA; FONSECA, 2009, 
PEREIRA, 2010). Processos que, como apontam Souza e Brandenburg (2010), influenciam 
diretamente a existência da ruralidade. E, como aponta Favareto (2007), o problema é que 
a ideia de ruralidade parece só existir a partir do seu par oposto a urbanidade - a cidade, 
no entanto essas relações não se dão de maneira tão simples quanto parecem.

Mesmo que nas áreas rurais possam existir características atribuídas a cidades, 
não significa que essas tenham deixado de ser rurais. Conseguinte, o sentido do rural 
está ligado a questões culturais, ao movimento, as conexões e tradições locais. De acor-
do com Wanderley (2000), mesmo com os processos de industrialização, urbanização e 
com a chegada de tecnologias à agricultura, não ocorre uma padronização na sociedade, 
permanecem as particularidades dos espaços, tais como as tradições familiares às quais 
as pessoas se filiam.

Uma questão relevante é o fato que tanto o rural, quanto o urbano passam por 
progressivas modificações em suas estruturas. Nessa perspectiva, o ambiente geográfico, 
uma criação da sociedade, está sujeito a constantes alterações em sua morfologia. Não se 
deve pensar que o espaço rural é algo rústico ou isolado, mesmo que algumas zonas rurais 
o sejam (GOMES et al., 2016), esse é apenas um perfil geral identificado com esses am-
bientes, devemos pensar em um ambiente de novas ruralidades sempre em reconstrução.
(WANDERLEY, 2000; FAVARETO, 2007).
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Psicologia Ambiental e Teoria Bioecológica do Desenvolvimento Humano
A Psicologia Ambiental tem como uma das suas principais características a in-

terdisciplinaridade (GÜNTHER, 2005), permitindo o diálogo com áreas diversas, tais 
como, o campo das políticas públicas e a abordagem Bioecológica do Desenvolvimento 
Humano de Bronfenbrenner (2011). A Psicologia Ambiental traz como contribuição a 
visão bidirecional da relação pessoa-ambiente. De acordo com Günther (2003, 2005), 
há uma relação recíproca entre o indivíduo e o espaço físico que o rodeia, sendo que a 
ação de um modifica o outro, em um processo de retroalimentação. Não só o ambiente 
modifica o indivíduo, mas esse é capaz de exercer mudanças sobre seu meio, o que ocorre 
principalmente quando o ambiente falha ao responder aos objetivos e as necessidades das 
pessoas que ali estão inseridas (MELO, 1991).

Ainda que o homem esteja constantemente se relacionando com o meio e seja 
capaz de modificá-lo, existem certas necessidades humanas que não são supridas apenas 
na relação homem-ambiente. De acordo com a abordagem Bioecológica do Desenvol-
vimento Humano de Bronfenbrenner (2011), o desenvolvimento humano é resultado 
de uma interação dinâmica da pessoa com os contextos ambientais a sua volta, em uma 
relação direta com o bem-estar psicossocial do indivíduo. A análise coloca como essencial 
a observação de um conjunto de interações do ser humano com seu ambiente, com o 
tempo (do tempo pessoal ao tempo histórico) e em seus processos proximais.

Bronfenbrenner e Morris (1998) e Bronfenbrenner, (1999, 2011)e dividem a sua 
investigação em quatro elementos principais: Pessoa, Processo, Contexto e Tempo (PPCT). 
A pessoa possui suas características individuais, com todas suas demandas, disposições 
e recursos: 1) recursos são considerados como todas as características biopsicológicas da 
pessoa, aspectos físicos, cognitivos e afetivos; 2) disposições são todas as contingências e 
interesses que possam incentivar ou desmotivar a pessoa a dar continuidade em seu pro-
cesso de desenvolvimento, e 3) demandas são os aspectos encorajadores da participação 
em seus processos.

O Processo, que diz respeito aos processos proximais, pode ser relacionado a todas 
as interações proximais que a pessoa vivencia em sua vida com outras pessoas, objetos e 
símbolos que interferem diretamente em seu desenvolvimento. Essa interação ocorre em 
ambientes próximos e, para que aconteça, é necessário que sejam estabelecidos padrões 
por períodos estendidos de tempo. Como alerta, Bronfenbrenner (1999) destaca que 
esse elemento é facilmente confundido com o contexto, porém possui peculiaridades, 
principalmente relacionadas às interações nele estabelecidas e nas características das 
pessoas que interagem.

O Contexto é analisado a partir de todas as influências ambientais no desenvolvi-
mento da pessoa. É subdividido em microssistema, mesossistema, exossistema e macros-
sistema. Microssistema são todos os ambientes em que os processos proximais ocorrem, 
os que estão relacionados diretamente a pessoa, no caso do morador da zona rural pode 
ser considerado o ambiente natural frequentado por ele diariamente, sua família, entre 
outros. O mesossistema está relacionado a relação direta entre esses microssistemas. Na 
zona rural, um exemplo é a relação do ambiente de trabalho com a casa. O exossistema 
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é constituído pelo conjunto de instituições sociais que não contêm diretamente a pes-
soa, mas que podem afetar o microssistema e o mesossistema nos quais ela se insere, por 
exemplo, o transporte entre a zona rural e a zona urbana, as escolas rurais. Bronfenbren-
ner (2011) especifica o macrossistema como formado pelos elementos culturais, ou seja, 
crenças, valores e normas de comportamentos que influenciam na vivência grupal que 
a pessoa está inserida. É nesse sistema de análise que as políticas públicas e as questões 
econômicas se encaixam.

Outro aspecto do modelo Bioecológico de Desenvolvimento Humano é o Tempo. 
Bronfenbrenner e Morris (1998) e Bronfenbrenner (1999, 2011) especificam a necessi-
dade da abordagem do cronossistema, que é subdividido em: microtempo, mesotempo 
e o macrotempo. O primeiro se refere às diferentes durações dos episódios de processos 
proximais. O mesotempo se refere a periodicidade desses episódios e o macrotempo aos 
eventos da sociedade em geral, históricos e sociais, que afetam e são afetados pelo desen-
volvimento da pessoa durante o curso de sua vida.

A partir de Bronfenbrenner (2011), considera-se que a implementação de políticas 
públicas tem como efeito a modificação tanto do ambiente quanto da pessoa. O desen-
volvimento e planejamento de políticas públicas e programas sociais é de importância 
singular na tarefa de minimizar as possíveis influências negativas de contexto ambiental 
desfavorável no desenvolvimento humano. Uma vez que mudanças favoráveis no ambiente 
podem gerar, seguindo a lógica bidirecional, não apenas bem-estar para os moradores da 
zona rural, como propiciar seu desenvolvimento sadio (BRONFENBRENNER, 2011.).

Segundo Turner III (2010), é de suma importância que em estudos acerca de fenô-
menos humanos haja inserção ecológica para a melhor compreensão do que é estudado e 
dos próprios indivíduos em seus contextos. É ouvir o ser-humano em seu ambiente para 
captar o ponto de vista e sua experiência de maneira mais completa possível. Assim, para 
a realização desta pesquisa foram feitas entrevistas com moradores da zona rural em seus 
próprios contextos de vida.

Metodologia de investigação

A metodologia de investigação teve por base a Epistemologia Qualitativa de 
González-Rey, advinda da psicologia histórico-social, que tem como foco a subjetividade 
do participante e a complexidade, dialogando com dois pilares da transdisciplinariedade 
(PINTO; de PAULA, 2018). Foram utilizados dois métodos de coleta de informações: 
entrevistas com base no método de história de vida e uma investigação documental 
(PIMENTEL, 2001) dos dados sobre as políticas públicas para Zona Rural levantados na 
prefeitura do município. A partir da perspectiva da Abordagem Bioecológica (BRON-
FENBRENNER, 2011) a investigação focou a relação entre a Pessoa e seus Contextos e 
a influência das políticas públicas nesses.

Contexto de investigação
O processo conhecido como êxodo rural já havia se iniciado no país, o que cul-

minaria na vinda de um grande contingente populacional para as cidades brasileiras. No 
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último grande censo de 2010, a população brasileira nas zonas urbanas já ultrapassa 84% 
(IBGE, 2010), processo que pode ser verificado no município São João del-Rei, local 
do estudo. O que pode ser visualizado no quadro 1, cuja a análise permite inferir que a 
população da zona rural tem encolhido a cada grande recenseamento que é realizado.

Quadro 1 – Evolução do quadro populacional de São João del-
-Rei, nos últimos cinco grandes censos.

São João del-Rei - Censo Urbana Rural

1970 47.138 8.092

1980 56.325 8.328

1990 66.700 6.047

2000 73.785 4.831

2010 79.857 4.612
Fonte: Anuário Estatístico de São João Del-rei 1999 e 2015.

A história da cidade de São João del-Rei data do século XVIII quando Antônio 
Garcia da Cunha deu início ao processo de extração do ouro, que deu origem ao arraial 
Novo Pilar, atualmente a cidade de São João (LOBO; TÉSSIA, 2012). No princípio, São 
João del-Rei assumiu característica essencialmente agrícola.

A cidade tem uma área total de 1.464 km², divididos em seis distritos e a sede. Os 
distritos são Emboabas, Rio das Mortes, São Gonçalo do Amarante, São Sebastião da 
Vitória e São Miguel do Cajuru. Segundo o IBGE (2010), esses seis distritos são divididos 
em áreas urbanas e rurais. Nesses foram investigadas seis comunidades consideradas ru-
rais na região de São João del-Rei, identificadas na Figura 1: Barreiro, Felizardo, Colônia 
do Bengo, Zueira, Recondengo e Rio das Mortes. Esses espaços rurais estão distribuídos 
espacialmente em relação a cidade principal, São João del-Rei, uns ficam a apenas 10 
quilômetros e outros a mais de 40 quilômetros. Três delas, próximas de São João, são 
conhecidas por sua colonização italiana (Bengo, Recondendo e Felizardo).
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Figure 1 – Localização das comunidades rurais de São João del-Rei.

Fonte: Arquivos dos autores, desenvolvido no Google Maps, 2019.

Os participantes
O primeiro passo foi o contato com a Prefeitura e a Câmara Municipal para a coleta 

dos dados documentais, que possibilitou uma noção geral da situação da relação da gestão 
pública com os moradores dessas áreas.

No segundo momento, foram selecionados informantes-chaves da história da região 
em cada povoado investigado, indicados pelos próprios moradores de cada comunidade. 
Os informantes foram convidados, e participaram de acordo com sua aceitação e dispo-
nibilidade. Participaram 11 pessoas, seis mulheres e cinco homens, de seis comunidades 
consideradas rurais na região de São João del-Rei. A mais nova com 17 anos de idade e a 
mais velha com 80 anos. Em cada povoado, foram entrevistadas duas pessoas: duas mu-
lheres no Barreiro (Giovana e Neide), duas no Felizardo (Naiara e Soraia), dois homens 
na colônia do Bengo (João e Ezequiel), um homem e uma mulher no Zueira (Míriam e 
Leandro), um homem e uma mulher no Recondengo (Ronaldo e Ondina), sendo o Rio 
das Mortes o único lugar em que foi feita uma entrevista, com um homem (Fábio). Todos 
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os nomes apresentados são fictícios com objetivo de manter em sigilo as identidades dos 
participantes.

Detalhamento das ferramentas de investigação
As entrevistas realizadas foram abertas e consideraram o processo de construção 

do conhecimento de forma não linear, mas interpretativa, na inter-relação entre a sub-
jetividade do participante e do pesquisador, de acordo com a Epistemologia Qualitativa. 
(GONZÁLES-REY; SILVA, 2005). Buscou-se a construção de uma interpretação dos 
sentidos atribuídos pelos participantes em relação ao tema proposto, com um olhar 
antropossociológico, em comunicação dialógica e com a compreensão do humano em 
diversos espaços sociais e físicos, aqui considerados como contextos de desenvolvimento 
(BRONFENBRENNER; MORRIS, 1998; BRONFENBRENNER, 1999, 2011).

A proposta se deu a partir do tema central que foi a história do participante e da 
região, considerando as políticas públicas atuantes, assim como sua relação pessoal com o 
ambiente ao seu redor. Os entrevistados puderam falar à vontade e abordar vários assuntos 
que tangem a sua vivência na região.

Coleta de dados
As entrevistas ocorreram após agendamento dos pesquisadores com os participantes, 

em locais indicados por esses. De acordo com a autorização do participante, as entrevistas 
foram gravadas e, após a transcrição, foram novamente apresentadas para aqueles que se 
interessaram em certificar seu conteúdo. Nesse momento foi realizada uma nova coleta 
com vistas a obtenção de informações complementares.

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética - CAAE 54709215.5.0000.5151 e 
foram tomadas todas as precauções para a ética de pesquisa de acordo com a RESOLU-
ÇÃO Nº 466, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2012 (BRASIL, 2012), incluindo a assinatura 
do termo de consentimento livre e esclarecido.

Análise das informações
As informações foram analisadas a partir da Epistemologia Qualitativa (GONZÁ-

LEZ-REY; SILVA, 2005): 1) Pré-análise: as entrevistas foram lidas e relidas até que o seu 
conteúdo e o seu significado fossem apreendidos pelo pesquisador; 2) Identificação dos 
indicadores: feita de forma subjetiva a partir do momento da pré-análise, destacando as 
frases e palavras-chave mais presentes e contextualizadas na leitura das entrevistas, que 
se destacaram na subjetividade do pesquisador; 3) Construção das zonas de sentido: zonas 
de síntese dos resultados, nessas os indicadores foram agrupados em zonas que expressam 
seu significado, sintetizando os indicadores encontrados; 4) Construção teórica: realizada 
a partir das zonas de sentido e a relação da síntese obtida com a teoria preexistente e com 
a análise do investigador.

Resultados

Observa-se que na prefeitura não foram encontrados dados documentais sobre 



Políticas Públicas na Zona Rural de São João del-Rei: Uma visão de seus moradores

Ambiente & Sociedade n  São Paulo. Vol. 23, 2020 n  Artigo Original 9 de 19

a região a zona rural do município, não existem mapas e as políticas para a região não 
constam no plano diretor. Os resultados apresentados se referem às entrevistas realizadas 
(Quadro 2), a partir das zonas de sentido encontradas e dos seus indicadores. Os trechos 
apontados como indicadores e suas verbalizações estão identificados pelos nomes fictícios 
dos participantes.

Quadro 2 - Zonas de sentido e indicadores encontrados nas entrevistas

Zona de 
Sentido Indicadores Verbalizações

Sobre “ser 
rural”
 

Distâncias [...] chegando perto da cidade, menos Zona Rural é [...] (João).
[...] o acesso pra ir no lugar é difícil. (Neide)
[...] 44 ou 45 quilômetros do centro de São João. (Leandro)
[...] o vizinho está a quinhentos metros [...] (Naiara)

Comunicação [...] É muito atrasado [os correios]. A gente depende do Correios do 
Giarola, ali perto da Colônia [...] (Giovana)
Uma antena para lá, para jogar para nós aqui. Mas cai que tudo, aí não 
tem concorrência (Ezequiel)

Visão externa É que a maioria das pessoas pensa na zona rural como um povo atrasado 
[...] (Naiara)

Comunidade Foram os moradores que plantaram a grama, vai fazendo mutirão, sabe? 
(Neide)
[...] minha mãe tinha uma casa ali na frente da casa do meu tio era 
nossa casa [...] Todo mundo de casa . (João)
[...] algumas casas que vão aumentando. Mas são poucas, mas é de 
família, um casou, igual ao meu caso. (Ezequiel)
[...] hoje ninguém quer ter união mais. Mas quando tá todo mundo 
unido é bom, faz umas festas boas [...] (Leandro)
[...] O que eu não planto e meu vizinho planta a gente troca e sempre 
tem essa relação de boa convivência. (Naiara)

Conhecimento de 
geração em geração

[...] conhecimento que vêm de geração em geração e que hoje em dia é 
pouco valorizado [...] (Naiara)
Aí começou a ensinar os meninos a tirar leite [...] (Míriam) 

Existência de ani-
mais e de plantações

[zona rural] É você ter uma vaca, tirar um leite (João).
[...] pra quem quer viver da terra [...] (Naiara)
Ahh tudo que eu planto, faço, vendo [...] (Ondina)
Tem plantações que abastecem São João, plantam inhame, mexem com 
gado, leite. (Giovana)
Tem, tem horta, eu mexo com, as galinha. (Leandro)

Não é rural [...] eu não considero, … acho isso aqui uma roça e quase ao mesmo 
tempo tá ficando um bairro. (Ondina)
Hoje não [é rural]. [...] tem lugares bem piores do que aqui pra se dizer 
zona rural (Neide)

Está acabando Zona rural tá acabando mesmo... (João)
[...] se for olhar hoje já nem é isso aqui rural quase, né? (Ondina)
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Políticas exis-
tentes

Apoio do governo [...] a gente faz parte daquele programa da agricultura familiar [...] 
(Neide)
[...] numa festa dá um apoio. (Leandro)
[.. ] forneço pra duas [escolas] estadual [...] (Ondina)

Coleta de lixo Vem aqui o caminhão de lixo toda semana e pega. (Neide)
[...] tem caminhão que busca e recolhe, da prefeitura (João)
[...] coleta de lixo uma vez por semana. (Ondina)
Sexta-feira que é quando passa o lixeiro [...] (Giovana)

Transporte público [...] aqui tem ônibus uma vez por mês só… (Miriam)
Não tinha ônibus aqui [..] Mas agora não, tenho ônibus aqui de hora em 
hora. (Neide)
[...] o ônibus da prefeitura, pra levar as crianças [...] (Neide)
Tem o ônibus. (João)
Só tem ônibus de Segunda a Sexta. (Ondina)

Melhoria da estrada A estrada uma parte, [...] não se chegava... na época que chovia tinha 
que sair com o sapato na mão. (Neide)
[...] teve uma vez que desbarrancou a estrada tudo, nós tinha que amar-
ra os caminhão tudo [...] (Leandro)
O pessoal ali sofre com aquela poeirada, o caminhão que passa muito 
perto, entendeu? (Miriam)

Políticas neces-
sárias

Abastecimento de 
água e saneamento

[...] o que a gente mais luta [...] é a água. (Neide)
[...] tem é fossa, não tem esgoto tratado nem nada, e água no caso é 
cisterna ou mina [...] (João)
[...] gente fura e faz a fossa. (Ondina)
Lá ainda é fossa [...](Giovana).
Não tem rede de esgoto, aqui no caso as casas todas são de rede de fossa, 
não tem água da rua, [...] tem que fazer poço, é isso. (Ezequiel)

Iluminação Colocar iluminação pública. (Ezequiel)

Lazer e turismo Questão do turismo acho que dá aquela identidade [...] (Giovana)
Aqui tinha que ter um lazer, pros povo velhos, pras crianças [...] (So-
raia)
[...] já foi pedido um projeto da prefeitura pra que eles coloquem, como 
se diz? Esses aparelhos [de ginástica], [...], tamo lutando pra ver se 
consegue.. (Neide)

Saúde pública Aqui precisava de médico, pediatra, pelo menos a cada 15 dias [...] 
(Miriam)
Tem o médico e os exames que a gente tem que fazer geralmente é em 
Resende Costa ou Prados. (Neide)
Pelo menos um posto de saúde pra atender os a comunidade [...] (João)
Saúde que a gente não tem aqui. (Leandro)

Necessidade de 
estrada

[... ] esse calçamento aí na rua, poeirada danada… Estrada que em 
tempo de chuva ai não sai [..] (Leandro)
[...] grande parte dos produtos de propriedade é perecível e, com a 
estrada ruim, tende a “estragar” [...] (Ronaldo)
Essa estrada nossa está ruim. porque você tendo um caminho bom, [...] 
até pra gente vender e levar (Ondina)
[...] se a estrada tiver ruim o ônibus começa a quebrar. (Ezequiel)
[...] a maior necessidade pro bairro hoje é a estrada, [...] (Naiara)
Até o meio de transporte é difícil. (Neide)
[a estrada] agora época de chuva fica mais judiada [...] (Giovana)

Fonte: Arquivo dos autores, dados das entrevistas.
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Discussões

A discussão é baseada nas informações descritas no Quadro 2, com as zonas de 
sentido destacadas em negrito e os indicadores sublinhados. Para compreender a defi-
nição do rural pelos moradores, na zona de sentido Sobre ser rural, considera-se o que 
os moradores dessas regiões entendem como “ser rural”. Lembrando que politicamente 
essa delimitação fica a cargo do poder público municipal (BRASIL, 1938) a partir de 
diversos aspectos sociais e econômicos, uma atribuição do macrossistema, realizada em 
um determinado período histórico (BRONFENBRENNER; MORRIS, 1998; BRONFEN-
BRENNER, 1999, 2011), mas que influencia a vida dos moradores da zona rural e suas 
experiências no micro, meso e exossistemas, sem considerar as diferenças encontradas em 
cada um dos contextos estudados. Nesse sentido, neste trabalho, mais do descrever o que 
é o rural, considera-se necessário identificar a visão de seus habitantes sobre o que é rural.

Nas entrevistas realizadas, foi questionado aos moradores se eles consideravam a 
região como rural. Foram levantadas características locais que esses consideram relevan-
tes para que o ambiente fosse classificado como tal, respeitando a perspectiva da relação 
homem-ambiente (GÜNTHER, 2005). Diante disso, dos 11 entrevistados, apenas dois 
não consideraram sua região como rural (Não é rural), uma moradora do Barreiro e outra 
do Recondengo.

Os moradores apontaram como relevante para classificação de um ambiente como 
rural, a distância entre o povoado e a cidade (Distâncias), e o distanciamento entre as 
próprias casas. A questão econômica e os costumes típicos (Conhecimento de geração em 
geração) da zona rural foram citados como diferenciadores entre rural e urbano, além da 
Existência de animais e de plantações, tal como destacado por Leandro. As característi-
cas relatadas se aproximam da definição de Zona Rural da Comissão das Comunidades 
Europeias (CEE) (GOMES, 2013).

Como afirmado, duas moradoras (Neide e Ondina), não consideraram o local 
onde moram como rural (Não é rural) e afirmam que o determina a ruralidade de um 
local é a facilidade de acesso ao mesmo, os meios de Comunicação disponíveis e o Trans-
porte. Essa visão se aproxima das características indicadas pelos outros participantes 
ao consideram sua região como rural. O que mostra que, como é ressaltado por Gomes 
(2013), apesar das inúmeras modificações ocorridas no ambiente rural, o pensamento 
que ainda prevalece é o do rural como um lugar isolado e rústico, questões vinculadas 
às possibilidades encontradas no exossistema (BRONFENBRENNER; MORRIS, 1998; 
BRONFENBRENNER, 1999; 2011) que afetam a vida dos indivíduos e sua percepção 
sobre o espaço em que vivem. O que faz João e Ondina afirmarem que a zona rural Está 
acabando, ou pode ser considerado a referência de Souza e Brandenburg (2010, p. 53) 
sobre rural “metropolitano”.

Naiara, moradora do Felizardo, fez questão de ressaltar uma visão negativa que 
existe sobre as zonas rurais e sobre os seus moradores (Visão externa). O discurso de-
nuncia o posicionamento de muitas pessoas que ainda possuem uma visão da zona rural 
como atrasada, sem conhecimento e com falta de recursos, estigmatizando essa realidade. 
Como consequência, os estigmas sociais acabam sendo introjetados e reproduzidos por 
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certos moradores, o que se confirma na fala de Neide, que não considera sua região como 
rural, e alega que existem lugares piores. Essa conjuntura traz à tona a influência direta 
do macrossistema no desenvolvimento do indivíduo. Nesse caso, a junção dos elementos 
culturais, das crenças, valores negativos que foram construídos sócio-historicamente acerca 
do que é a zona rural (macrossistema) acaba por influenciar a própria maneira como os 
moradores a veem e a vivência grupal nesse ambiente (microssistema). A Comunidade 
parece ser identificada como um dos principais traços da vida na zona rural, como afir-
ma Bronfenbrenner (2011), criam-se marcas de identificação social para determinadas 
culturas ou subculturas.

As diversas formas de caracterização de Zona Rural das entidades globais que se 
preocupam com a questão, expostas por Gomes (2013), aparecem nas falas dos moradores 
das Zonas Rurais da cidade de São João del-Rei. As ideias dos moradores corroboram com 
o pensamento de Gomes (2011), que salienta que o rural, apesar de ter características 
de desenvolvimento tecnológico, ainda conserva tradições, estilos de vida e conexões 
próprios, que consideramos presentes, principalmente, no micro e mesossistemas.

Diante da zona de sentido Políticas existentes, estudos realizados pelo SEBRAE-
-MG (2008) sobre o tema deixam claro que, em sua grande maioria, as políticas públicas 
rurais buscam atender aos interesses econômicos da produção agropecuária. De acordo 
com esses dados, as políticas públicas da zona rural não levam em conta o contingente 
populacional e suas peculiaridades em relação às suas necessidades sociais. O que se torna 
mais evidente diante das falas moradores entrevistados.

Em comum, todas as localidades visitadas possuem, como serviço público disponível 
a Coleta de lixo ao menos uma vez na semana. Em duas das entrevistas, foi citado o ofe-
recimento de transporte gratuito de crianças para suas respectivas escolas. O Transporte 
público é realizado em nove das onze comunidades pesquisadas, com a exceção do Recon-
dengo e da comunidade do Zueira, onde é realizado de forma irregular e insuficiente, citado 
por Míriam. Neide e Míriam mencionaram, a Melhoria das estradas, mas isso ainda foi 
visto como insuficiente, como demonstrado na zona de sentido das Políticas necessárias.

A partir do indicador Apoio do governo, na entrevista realizada com Neide, residen-
te do Barreiro, constatou-se a existência de uma política pública voltada para a agricultura 
familiar. Ela menciona que em sua propriedade planta couve, brócolis, outros legumes e 
vegetais; Leandro relata que a prefeitura apoia eventos na região e Ondina, moradora do 
Recondengo, menciona uma parceria para o abastecimento de escolas estaduais. Contudo, 
essas foram as únicas ações positivas das prefeituras citadas pelos 11 entrevistados.

As políticas públicas, por possuírem um caráter governamental, acabam privile-
giando determinados setores socioeconômicos. É o que apontam autores como Ortega e 
Fonseca (2009), Pereira (2010), Souza e Brandenburg (2010) e Silva (2012), ao afirma-
rem que as principais políticas públicas voltadas para as zonas rurais no Brasil partem das 
esferas federais e são voltadas para atender principalmente às questões de financiamento 
da agricultura e pecuária, deixando parte a necessidade das populações residentes nesses 
locais. Observa-se, que questões como o desenvolvimento humano não são preponderantes 
na confecção de políticas públicas, como Bronfenbrenner (2011) defende. As políticas 
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públicas pertencem ao campo do macrossistema, mas influenciam a pessoa no seu micro, 
meso e exossitemas. Para o autor, mudanças positivas no ambiente podem influenciar 
diretamente no desenvolvimento saudável do ser humano. E uma das formas dessas mu-
danças ocorrerem é a partir de políticas públicas sólidas e relevantes para a população. 
Para que essas possam realmente ser efetivas no contexto estudado, faz-se necessário ouvir 
os próprios moradores das regiões, que possuem demandas e necessidades próprias de seu 
contexto ambiental, citadas na zona de sentido das Políticas necessárias.

Quatro das seis comunidades visitadas possuem muitas semelhanças ambientais 
devido à proximidade entre as mesmas. Contudo, existem características que as diferen-
ciam enquanto comunidade. As Colônias do Bengo, Felizardo, Barreiro e Rio das Mortes 
são as mais próximas ao centro da cidade, com distância de até 12 quilômetros. Como 
consequência, as políticas públicas se mostram mais atuantes nessas quatro comunidades; 
como transporte público mais constante e coleta de lixo mais frequente. Contudo, as 
comunidades mais distantes do perímetro urbano: Colônia do Recondengo e o Zueira, 
acabam por não ter a mesmas facilidades, possuem escassez ou ausência dos serviços 
acima mencionados. Apenas no Rio das Mortes há uma escola na própria comunidade.

Em nenhuma das comunidades visitadas há serviço de água e esgoto (Abastecimento 
de água e saneamento). O abastecimento é feito por minas existentes nas regiões. Elas 
também não possuem o esgoto tratado e utilizam o sistema de fossa para a coleta do mesmo.

A maior reclamação entre os moradores, citada em nove das onze entrevistas, foi 
em relação à condição das estradas (Necessidade de estrada), principalmente nas regiões 
em que a agricultura é o principal meio de sobrevivência e a estrada se caracteriza como a 
única via de escoamento das produções. O morador Ronaldo relata que as consequências 
dos problemas ocasionados pela qualidade da estrada se referem aos buracos originados 
pelo período de chuvas e a declividade do local.

Esse problema dificulta o transporte dos produtos, que em grande parte são perecí-
veis e, com a estrada ruim, tendem a “estragar” (Ronaldo), fazendo com que o mercado 
consumidor não os aceite. A entrevistada do Zueira, Míriam, faz uma crítica com relação 
a qualidade da estrada, “O pessoal ali sofre com aquela poeirada, o caminhão que passa 
muito perto, entendeu? Aqui eu to bem longe, apesar que vem poeira para cá”. Morador 
da mesma comunidade, Leandro questiona a qualidade da estrada, “Aqui é tudo, esse 
calçamento aí na rua, poeirada danada… Estrada que em tempo de chuva ai não sai, se 
tivesse chovendo aqui vocês não iam conseguir chegar aqui não”.

Os moradores relatam que a preocupação com a violência é mínima, exceto no 
Rio das Mortes, onde afirmam que há altos índices de criminalidade. A violência é re-
latada principalmente nas comunidades que possuem asfalto, esse foi citado como fonte 
do aumento da violência no local. Nota-se, com essas afirmações, a influência exercida 
pelo ambiente em constantes mudanças nos valores e nas subjetividades dos moradores, 
na inter-relação homem-ambiente (GÜNTHER, 2003, 2005).

Outra preocupação é a questão da saúde (Saúde pública). Giovana cita que a saúde 
dos moradores é afetada pela poeira devido à falta de manutenção das estradas, relacio-
nando o problema da saúde com a do asfalto. O que novamente nos remete diretamente 
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aos sistemas de Bronfenbrenner (2011), em que a ausência de ações governamentais, 
que representam o exossistema, influencia diretamente na saúde do morador rural. Os 
entrevistados enfatizam a falta de médicos na região.

Como terceiro ponto em comum, temos a questão da Comunicação, cuja falta ou 
dificuldade de acesso podem influenciar aspectos do micro, meso e exossitemas, e que 
foi indicada como uma das características da zona de sentido Sobre ser rural. Celular, 
telefone fixo, internet e até mesmo os correios foram citados como aspectos necessários 
para a melhoria. Moradores do Bengo e Recondengo, Ezequiel e Ronaldo ressaltam que 
esses serviços não chegam ou são insuficientes devido ao contingente populacional dos 
locais onde moram ser pequeno. E Fábio conta como foi difícil, e resultado da articulação 
dos moradores, a obtenção de telefone fixo em sua região. Apenas Ezequiel apontou a 
falta de Iluminação pública como uma questão.

Os entrevistados também citaram a necessidade do desenvolvimento de políticas 
públicas voltadas para o aumento da autoestima e da qualidade de vida nas regiões, 
identificadas com o Lazer e turismo, como o investimento no turismo e de ações voltadas 
para o lazer dessas populações. Giovana ressalta: “Questão do turismo acho que dá aquela 
identidade (...) Acho que daria mais aquele ar de coisas de patrimônio”.

A partir da fala dos moradores, percebe-se que as políticas públicas, são capazes de 
alterar as condições de vida no ambiente rural, aumentando ou diminuindo a capacidade 
de produção agrícola, o acesso à tecnologias e à informações, modificando as estruturas 
físicas do local, facilitando ou dificultando a vida das pessoas que ali vivem e, com isso, 
as próprias pessoas. As entrevistas demonstraram que é importante que órgãos públicos 
disponibilizem recursos para a criação políticas públicas que minimizem as diferenças 
entre o urbano e o rural, e atendam às especificidades da população rural (GEHLEN, 
2004), considerando dados mais próximos da realidade dessas localidades (FAVARETO; 
ABRAMOVAY, 2009).

Conclusões

As entrevistas permitiram identificar uma falta de atuação dos setores públicos em 
relação às políticas públicas voltadas para Zona Rural de São João del-Rei, confirmado 
pela falta de dados na prefeitura e na Câmara Municipal. Os moradores se mostraram 
preocupados com a falta de atuação do poder público municipal, ao mesmo tempo em 
que demonstraram estar cientes da importância das ações governamentais a serem de-
senvolvidas junto a suas comunidades.

A principal necessidade encontrada foi a falta de uma infraestrutura adequada 
de transporte, principalmente relacionada à qualidade das estradas, que influenciam, 
tanto para o seu dia-a-dia, quanto para o escoamento dos produtos cultivados. Essa falta 
de atenção dos órgãos públicos municipais para a manutenção das estradas de ligação 
urbano-rural ocasiona um prejuízo considerável a esses cultivadores de produtos agrícolas 
que, em sua maioria, dependem dessas para entregar seus produtos, além disso, as estradas 
produzem muita poeira, prejudicam a saúde desses moradores.
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No que se refere ao conceito de Zona Rural, enfatiza-se que a maioria dos parti-
cipantes considera a região onde vivem como rural e se identifica com o estilo de vida 
local. Todavia, foi percebido que os próprios moradores descrevem suas regiões com 
certo desprestígio. Pode-se afirmar que a desvalorização social em relação à zona rural, 
presente na cultura e nos valores sociais (macrossistema) tem repercussões na maneira 
como essas populações vivem, se articulam e enxergam a zona rural (microssistema) 
(BRONFENBRENNER, 2011).

De acordo com Bronfenbrenner (2011), por mais que haja certa influência do 
macrossistema no pensamento coletivo, em alguns casos sobressai as características da 
Pessoa que buscam motivações e sentidos pessoais para criar a sua própria experiência para 
seu desenvolvimento saudável e autoestima. Considera-se a necessidade da valorização 
tanto das tradições e cultura da zona rural, quanto para das pessoas que ali vivem. Como 
afirma Bronfenbrenner, quanto mais oportunidades dadas pelos governos para a promoção 
de atividades variadas para as pessoas, tais como condições básicas para sobrevivência, 
mais o seu processo de desenvolvimento será estimulado.

Diante disso, faz-se necessário o desenvolvimento de políticas públicas, que sejam 
condizentes com a realidade local, voltadas para o fortalecimento da autoestima e da 
identidade dos moradores da região, o que poderia ser feito, de acordo com os próprios, 
por meio do fortalecimento do turismo local e de lazer na região. Além da necessidade 
de atuações mais significativas dos órgãos públicos na zona rural, a partir de subsídios 
necessários, como esgoto, melhor infraestrutura de acesso, saúde de qualidade e acessí-
vel, para que o desenvolvimento humano seja estimulado e consolidado nessas regiões, 
facilitando, assim, a vida dos moradores. Finalmente, podem ser pensadas políticas pú-
blicas e maior diálogo com as legislações relacionadas à terra e ao meio ambiente, com o 
objetivo de contribuir para que esses moradores desenvolvam novas relações com a terra 
e seu espaços, tais como aquelas relacionadas à agricultura familiar na sua relação com a 
agroecologia e a soberania alimentar.
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Políticas Públicas en la Zona Rural de São 
João del-Rei: Una visión de sus habitantes

Resumen: Este estudio tiene como objetivo investigar cómo es la visión 
de los habitantes de La Zona Rural del São João del-Rei sobre el am-
biente que los rodea y sobre las políticas públicas para la región. La me-
todología utilizada se basa en la Epistemología Cualitativa, centrándose 
en la subjetividad de los participantes. Se realizaron entrevistas sobre la 
historia de vida de once participantes de seis comunidades rurales. El 
análisis de los datos se basó en los conceptos de la psicología ambiental 
y el modelo bioecológico de desarrollo humano. Los resultados indica-
ron que los habitantes se ven como habitantes de zonas rurales, éstos 
describieron las políticas públicas existentes y apuntar a las necesidades 
encontradas en ese contexto. Se considera la necesidad de formular po-
líticas públicas adecuadas para la realidad presentada.

Palabras-clave: Zona rural; Psicología Ambiental; Políticas públicas; 
Psicología del Desarrollo.
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Public Policies in the Rural Area of São João 
del-Rei: An inhabitants’ view 

Abstract: This work aims to investigate the view the inhabitants of the 
Rural Area of São João del-Rei have about the environment surroun-
ding them and about the public policies for the region. The methodolo-
gy used is founded on Qualitative Epistemology, focusing on the partici-
pants’ subjectivity. Interviews were made with eleven participants from 
six rural communities based on their life history. The analysis of the 
data was performed based on concepts from Environmental Psychology 
and from the Bioecological Model of Human Development. The results 
indicated that the inhabitants see themselves as inhabitants of rural 
areas; they described the existing public policies and pointed out the 
needs found in this context. The need of formulating adequate public 
policies for the scenario presented is considered.

Keywords: Rural Area; Environmental Psychology; Public policy; De-
velopmental Psychology.
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